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Althoff cobra denúncia contra dirigentes e
empresários acusados pela CPI do Futebol

Relator da CPI que apurou irregularidades no futebol brasileiro, o senador Geraldo Althoff cobra do
Ministério Público a formulação de denúncias contra dirigentes e empresários apontados como corruptos,

estelionatários, sonegadores de impostos e responsáveis por gestão fraudulenta nos clubes e federações.

PÁGINA 3

Mozarildo Cavalcanti preside a CPI que apura
atuação irregular de ONGs no país

Comissão acompanhará
depoimento de ONG à PF

PÁGINA 2

Lúcio Alcântara defende isenção de tributos e
rapidez na liberação de créditos para exportador

Alcântara quer recursos
para os exportadores

PÁGINA 4

Vai à Câmara cobrança
de iluminação pública

A Mesa do Senado encaminhou ao
exame da Câmara dos Deputados a
proposta de emenda à Constituição
que possibilita aos municípios e ao

Distrito Federal cobrar pelos
serviços de iluminação pública. A
proposta é de autoria do senador

Álvaro Dias.

PÁGINA 4

Programas de
preservação da
natureza estão
sendo realizados
em conseqüência de
acordos firmados
na Rio-92

Jefferson espera
�passo adiante�
na preservação

Queimadas e inundações vão dominar
debates na Conferência Rio+10,

afirma Jefferson Péres, presidente da
Comissão de Relações Exteriores.

PÁGINA 4

Arlindo Porto aplaude recomendação do Banco
Mundial para que países ricos abram mercados

Porto pede abertura
de mercados ricos

PÁGINA 4

Projeto obriga apostador a informar número do CPF
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A comissão parlamentar de
inquérito (CPI) que investiga
denúncias contra organiza-
ções não-governamentais
(ONGs) irá acompanhar os
depoimentos, à Polícia Fede-
ral, de integrantes de duas
entidades que atuam em
Rondônia � a Coordenação
da União das Nações e Povos
Indígenas de Rondônia, Mato
Grosso e Sul do Amazonas
(Cunpir) e a Proteção Ambi-
ental Cacoalense (Paca). Os
depoimentos ainda não têm data
marcada, mas, de acordo com o
presidente da CPI, senador Moza-
rildo Cavalcanti (PFL-RR), a pre-
visão é que ocorrerão na primei-
ra quinzena de setembro.

Comissão acompanha depoimento de ONGs à PF
Dirigentes de duas entidades que atuam em Rondônia devem ser ouvidos sobre denúncias de irregularidades.

Mozarildo Cavalcanti informou que CPI prepara lista de organizações que usam recursos públicos sem controle oficial

De acordo com o senador Mo-
reira Mendes (PFL-RO), autor do
requerimento à CPI para a apura-
ção da atuação dessas ONGs, exis-
tem diversos comentários sobre
irregularidades praticadas pelas

entidades na região em que atu-
am e sobre a qual, conforme en-
fatizou, exercem significativa in-
fluência.

Mozarildo Cavalcanti disse que
a comissão está cuidando, ao mes-
mo tempo, de encaminhar ofícios
e pedidos de informação a outras
entidades que também estão sen-
do investigadas pela CPI, como é
o caso da Associação Amazônia.
Um de seus colaboradores � Pau-
lo César Monteiro de Medeiros �
foi ouvido na semana passada pe-
los senadores.

Segundo Mozarildo, a CPI en-
caminhou pedido à Interpol para
que colha o depoimento do con-
de italiano Paulo Roberto Im-
periali, que foi citado como um

Moreira Mendes é autor de requerimento
para investigação das ONGs de Rondônia

O senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) já encaminhou à Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) parecer sobre o pro-
jeto do senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) que trata da personali-
dade jurídica das organizações não-
governamentais estrangeiras e do
reconhecimento jurídico dessas
entidades. A proposta prevê a cri-
ação de registro próprio e estabe-
lece o monitoramento das entida-
des. Após apreciada na CCJ, a ma-

dos doadores de recursos para a
Associação Amazônia. Afirmou
ainda que está solicitando os da-
dos de que a Receita Federal dis-
põe sobre a importação de equi-
pamentos para essa ONG, que te-
riam ingressado no país por meio
de outra ONG, do Paraná, com
isenção de impostos.

O presidente da CPI observou
que não pretende aguardar o re-
latório final da comissão, previs-
to para a primeira quinzena de de-
zembro, para solicitar o encerra-
mento das atividades de algumas
ONGs que, em sua avaliação, fun-
cionam irregularmente no país,
como a Associação Amazônia, a
Focus, a Coperíndio e outras em
Rondônia, Roraima e São Paulo

que também apresentam proble-
mas de ordem trabalhista, fiscal e
contábil e de exploração indevida
do meio ambiente.

� Nós iremos continuar apuran-
do outros fatos concretos que
demonstrem como funcionam
essas entidades. Porém, já iremos
pedir a ação preventiva da polícia
para impedir a continuidade das
atividades de algumas delas, com-
provadamente irregulares, como
a Associação Amazônia, de forma
a evitar mais danos ao patrimônio
nacional � comunicou o senador,
acrescentando que a CPI está pre-
parando uma lista das ONGs que
vivem às custas de recursos pú-
blicos e sem qualquer tipo de con-
trole oficial no país.

Projeto normatiza organização estrangeira
téria será encaminhada à Comis-
são de Relações Exteriores (CRE)
para decisão terminativa.

Entre as propostas de Sebastião
Rocha estão a criação de um regis-
tro das ONGs estrangeiras que atu-
am no Brasil. Segundo José Eduar-
do Dutra, esta era uma antiga rei-
vindicação de diversos setores da
sociedade. O projeto também esta-
belece mecanismos de controle das
atividades das organizações, como
o acompanhamento da origem dos

recursos e dos trabalhos.
O projeto determina ainda que

a entidade deverá ter um repre-
sentante legal, apto a praticar to-
dos os atos da vida civil, inclusi-
ve os que se referem aos atos ju-
diciais. Estabelece, também,
�princípios da soberania nacio-
nal, da ordem pública e dos bons
costumes como fundamentais
para o funcionamento das orga-
nizações estrangeiras no Brasil�,
afirma o relator.

A Primeira Olimpíada de Surdos
do Mercosul, que será realizada
em novembro, em Passo Fundo
(RS), é mais um avanço rumo à
inclusão social dos portadores de
deficiência, disse a senadora
Emilia Fernandes (PT-RS). A com-
petição reunirá atletas de pelo
menos seis países latino-america-
nos em diversas modalidades,
como vôlei, basquete, handebol,
tênis, natação e xadrez.

Além da organização de eventos

Emilia elogia olimpíada de surdos do Mercosul
esportivos, Emilia
defende outras
formas de inclu-
são social dos de-
ficientes auditi-
vos, a exemplo do
uso da linguagem
de sinais em pro-
gramas de televi-
são. A senadora
apresentou projeto de lei nesse
sentido, obrigando os governos fe-
deral, estaduais e municipais a usa-

rem essa linguagem
em toda a sua pro-
gramação. O proje-
to foi aprovado pelo
Senado e encontra-
se na Câmara dos
Deputados.

Emilia elogiou  o
Instituto Nacional
de Educação de Sur-

dos (Ines) por criar, na Internet, o
primeiro Dicionário Virtual em Li-
bras, a Língua Brasileira de Sinais.

Evento é avanço para
inclusão social dos deficientes

auditivos, diz Emilia

As entidades que rea-
lizam pesquisas de opi-
nião pública relativas às
eleições ou aos candida-
tos, para conhecimento
público, são obrigadas a
registrar, no Tribunal Superior
Eleitoral e nos Tribunais Regio-
nais Eleitorais, caso se trate de
eleição presidencial ou eleição
federal e estadual, informações
sobre quem contratou a pesqui-
sa, valor e origem dos recursos
despendidos, metodologia, pe-
ríodo e local de realização da
pesquisa. As empresas também

devem indicar os no-
mes dos responsáveis,
para que expliquem
eventuais irregularida-
des. O registro deve ser
feito até cinco dias an-

tes da apresentação dos resul-
tados.

Para a divulgação dos resul-
tados da pesquisa devem ser in-
formados, obrigatoriamente, o
período da realização da coleta
de dados e as respectivas mar-
gens de erro, o nome de quem
a contratou e da entidade ou
empresa que a realizou.

Faltam
40 dias
para as
eleições

Recado aos leitores

Senador Ramez Tebet, Presidente do Senado Federal

O Senado Federal é a Casa da Federação brasileira em
que todos os estados têm a mesma representação política:
três senadores. Já na Câmara dos Deputados são os estados
mais populosos e com maior número de eleitores que têm
uma representação maior de parlamentares. E nesta eleição,
cada eleitor, para bem exercer o seu direito de cidada-
nia, deverá votar em dois senadores, pois o Senado
estará renovando dois terços da sua composição.
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O senador Geral-
do Althoff (PFL-SC)
cobrou do Ministé-
rio Público a apre-
sentação de de-
núncias contra os
dirigentes de fute-
bol e empresários
apontados pela CPI
do Futebol como
corruptos, estelio-
natários e sonega-
dores de impostos.
O relatório também
indicou responsá-
veis por gestão frau-
dulenta nos clubes e federações,
falsidade ideológica e evasão de di-
visas.

� O resultado do trabalho da CPI
já pode ser visto até mesmo na ad-
ministração de alguns clubes, nas
propostas do Estatuto de Defesa do
Torcedor e na medida provisória
que responsabiliza criminalmente

O apostador de jo-
gos de loteria explo-
rados pela Caixa Eco-
nômica Federal
(CEF) poderá ser
obrigado a se identi-
ficar pelo seu núme-
ro de inscrição no
Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF) do Mi-
nistério da Fazenda.
Projeto neste senti-
do, de autoria do se-
nador Carlos Bezer-
ra (PMDB-MT), foi encaminhado
para decisão terminativa da Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ).

Carlos Bezerra explicou que sua
proposta tem como um dos obje-
tivos facilitar o trabalho das auto-
ridades brasileiras responsáveis
pelo combate ao crime organiza-
do. Ele opinou que a manutenção
do sistema de apostas ao porta-
dor para as diversas loterias ex-
ploradas pela CEF é um convite à
utilização destes jogos como meio
para a �lavagem� de dinheiro.

� O próprio Congresso Nacio-
nal, quando da investigação reali-

O Jornal do Senado publica perguntas dirigidas aos senadores abordando questões de
interesse público. As desta edição foram veiculadas pela TV Senado. Você pode partici-
par e ter sua pergunta ou sugestão respondida nesta coluna, ligando gratuitamente para
o serviço A Voz do Cidadão � 0800 661 2211 � e autorizando a publicação.

Vantuil da Silva, de Duque de Caxias (RJ): Quero pedir ao senador Ademir Andrade
que defenda a aprovação de um projeto de lei permitindo a aposentadoria das pessoas
que trabalham com radiologia depois de 25 anos de atividade.

O senador Ademir Andrade (PSB-PA) responde: Eu considero uma reivindicação justa,
porque todas as pessoas que trabalham com radiologia sofrem interferência dos raios X,
por mais protegidas que estejam. O tempo de 25 anos trabalhando com esse tipo de
material radioativo é mais do que suficiente para a pessoa pedir a aposentadoria, como
ocorre à semelhança de outras carreiras, como aqueles que trabalham com ar comprimi-
do, no caso os mergulhadores, que podem se aposentar com 25 anos de serviço.

Roberto Pontes, de Campo Bom (RS): Sugiro a implantação de tecnologia agrícola e
o estímulo à criação de agricultura comunitária com recursos provenientes das multas de
trânsito, da loteria esportiva e dos demais jogos oficiais, com vistas a minimizar o êxodo
rural.

O senador Ney Suassuna (PMDB-PB) responde: Tanto os recursos das multas de
trânsito quanto os das loterias já têm destinação definida. Com o valor das multas de
trânsito é paga toda a despesa com a sinalização das cidades, a aquisição de equipa-
mentos, viaturas da polícia e ambulâncias dos estados. As loterias dividem os seus
recursos entre a educação, esporte e área social. Então, nós teremos que buscar outra
fonte para obter essa renda. No interior do país, hoje, nós não temos fábricas, não temos
empregos, e em muitas regiões nem sequer estradas, eletricidade ou saneamento
básico. Isso provoca o êxodo rural. A solução, com certeza, será a criação dessa infra-
estrutura, e o governo tem feito muita força para tentar atingir esses objetivos.

Apostador de loteria poderá
ser obrigado a informar CPF

zada na CPI do Or-
çamento, em 1994,
diagnosticou o uso
de loterias como
elemento para legi-
timar uma renda
auferida de manei-
ra ilegal. A tecnolo-
gia disponível já
permite que a CEF
possa, sem grandes
alterações, incluir
nos comprovantes
de aposta o núme-

ro de inscrição do CPF do
apostador � afirmou Carlos Be-
zerra.

Pela proposta, as apostas na
Loteria Federal, Loteca, Lotogol,
Megasena, Supersena, Quina,
Lotomania ou qualquer outra lo-
teria que a CEF vier a explorar
deverão conter um campo para o
apostador registrar o seu núme-
ro de CPF. O projeto também esti-
pula que se determinado concur-
so não tiver acertador, os concor-
rentes continuarão concorrendo
aos sorteios subseqüentes, com as
mesmas apostas, até que o prê-
mio tenha um vencedor.

Althoff cobra ação contra os
acusados pela CPI do Futebol

Senador destaca medidas adotadas a partir do relatório final,
mas lamenta a �omissão do MP� com relação às pessoas envolvidas

os dirigentes cor-
ruptos e temerá-
rios. Mas a gran-
de decepção em
tudo isso é ver a
omissão do Minis-
tério Público �
disse Althoff, que
foi relator da CPI.

AVANÇO
Althoff disse

que a nova pro-
posta da Confe-
deração Brasi-
leira de Futebol
(CBF) para o ca-

lendário do futebol brasileiro no
ano que vem é uma conseqüên-
cia do trabalho da CPI. Segundo
ele, ainda não é a fórmula ideal,
mas representa um grande avan-
ço a intenção de realizar um Cam-
peonato Brasileiro com oito me-
ses de duração.

� É preciso ver o interesse dos

clubes, o que seja mais viável, mais
rentável para os clubes e mais atra-
ente para os torcedores. Não im-
porta se a boa idéia vem de um
dirigente inepto e incapaz como
o Ricardo Teixeira; afinal de con-
tas, as pessoas que dirigem o fu-
tebol ainda não mudaram. O fute-
bol só será moralizado e profis-
sionalizado depois de algum tem-
po e de muita pressão dos pode-
res públicos � afirmou.

O senador lembra que a pauta
de votações da Câmara dos Depu-
tados, neste ano, ficará trancada
até que se vote a medida provisó-
ria que cria uma espécie de lei de
responsabilidade fiscal para o es-
porte. A MP torna obrigatória a
transformação dos clubes em em-
presas, além de responsabilizar
criminalmente os dirigentes de
clubes e entidades que cometam
irregularidades à frente das insti-
tuições que dirigem.

Elaborado pelo senador Ge-
raldo Althoff (PFL-SC), o re-

latório final aprovado pela co-
missão parlamentar de inquéri-
to (CPI) do Senado que, em
2001, investigou irregularidades
no futebol brasileiro apontou a
ocorrência de crimes de evasão
fiscal, fraude cambial, evasão de
divisas, sonegação de impostos,
apropriação indébita e falso tes-
temunho.

O relatório propôs o indicia-
mento de 17 personalidades li-
gadas ao esporte mais popu-
lar do país.

Comissão propôs o indiciamento de 17 pessoas

Entre os nomes citados estão o
do presidente da Confederação
Brasileira de Futebol (CBF), Ricardo
Teixeira, dos presidentes das Fe-

derações do Rio de Janei-
ro, Eduardo Viana, e de
São Paulo, Eduardo José
Farah, do técnico
Wanderley Luxemburgo
e do deputado federal
Eurico Miranda, presi-
dente do clube Vasco da
Gama.

Em decorrência das
investigações promovi-
das pela CPI, Edmundo

Santos Silva, presidente do
Flamengo, sofreu um proces-
so de impeachment e foi afas-
tado do clube carioca.

O Campeonato Brasileiro de
Futebol deve ter, a partir do ano
que vem, oito meses de dura-
ção � abril a dezembro � em
turno e returno (cada clube
joga contra todos duas vezes,
uma em casa e outra no campo
adversário), e com pontos cor-
ridos.

Atualmente, há um playoff
disputado pelos oito melhores
clubes na primeira fase, e o
campeonato vai de agosto a de-
zembro, num total de quatro

Campeonato Brasileiro deve ser disputado em 8 meses
meses.

Outra modificação que a Con-
federação Brasileira de Futebol
pretende fazer é extinguir os
chamados torneios regionais �
Rio-São Paulo; Copa Sul-Minas;
Copa do Nordeste; Copa do
Norte e Copa Centro-Oeste,
além da Copa dos Campeões.

Restarão três meses para a
disputa dos campeonatos esta-
duais, que deverão ser fortale-
cidos.

No entanto, será mantida a

Copa do Brasil, disputada no
primeiro semestre de cada ano,
e cujo campeão se classifica
para a Taça Libertadores da
América.

O presidente da CBF, Ricardo
Teixeira, um dos acusados de
irregularidades pela CPI do Fu-
tebol, acatou a sugestão do gru-
po de trabalho criado pelo go-
verno para redigir o Estatuto
de Defesa do Torcedor, que
propunha a realização de um
Brasileirão em oito meses.

CPI do Futebol apurou, entre outros, crimes de
sonegação de impostos e apropriação indébita

Projeto de Carlos
Bezerra visa combater

�lavagem� de dinheiro

Resultado da CPI já pode ser
visto em alguns clubes,

afirma Geraldo Althoff
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Na opinião do senador Jefferson
Péres (PDT-AM), as queimadas na
Amazônia e as inundações na Euro-
pa e na Ásia vão estimular os deba-
tes na Conferência Rio+10, sobre o
meio-ambiente, que começou on-
tem em Johannesburgo, na África
do Sul. A Conferência avalia os pro-
gressos obtidos desde a Conferên-
cia das Nações Unidas sobre o Meio-
Ambiente e o Desenvolvimento, rea-
lizada no Rio de Janeiro, em 1992.

Em entrevista à Rádio Senado, o
presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional afir-
mou que essas adversidades irão
reforçar os argumentos dos parti-
cipantes da Conferência.

� Nossa tendência é de minimi-
zação do problema e de acomoda-
ção, mas quando sentimos que ele
existe hoje e que nossa Casa já está
ameaçada no presente, e não num
futuro remoto, isso ajuda a solidifi-
car a consciência ecológica em todo
o mundo � afirmou o senador.

O representante amazonense es-
pera que se dê em Johannesburgo

O senador Arlindo Porto (PTB-
MG) vê com ceticismo a determina-
ção do Banco Mundial (Bird) aos
países desenvolvidos para que di-
minuam as barreiras aos produtos
agrícolas dos países pobres e em de-
senvolvimento e promovam a trans-
ferência de tecnologia entre as na-
ções. A recomendação, constante
do Relatório sobre o Desenvolvi-
mento Mundial, elaborado pelo
Bird, tem por objetivo aproximar os
países em termo de desenvolvimen-
to e garantir que essa evolução acon-
teça sem agressões ao ambiente.

O presidente da
Comissão de Assun-
tos Econômicos, se-
nador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE), co-
brou do governo ra-
pidez na abertura de
linhas de crédito pa-
ra exportadores pelo
BNDES, além da pro-
metida isenção de
PIS-Pasep/Cofins
para produtos desti-
nados à exportação.
Alcântara ficou alarmado com os
números apontados pelo senador
Osmar Dias (PDT-PR), que estimou
uma perda de US$ 1 bilhão nas ex-
portações brasileiras em 2002, de-
vido ao cancelamento de créditos
bancários, protecionismo dos paí-

Os exportadores brasileiros utili-
zam o crédito comercial que os ban-
cos estrangeiros oferecem. O crédi-
to é uma linha de financiamento que
viabiliza desde a fabricação até a
venda do produto no mercado im-
portador. Com uma crise econômi-
ca, esses bancos, normalmente, di-
minuem ou cessam os financiamen-

Proposta de emen-
da à Constituição de
autoria do senador
Álvaro Dias (PDT-PR)
que possibilita aos
municípios e ao Distri-
to Federal cobrar pe-
los serviços de ilumi-
nação pública foi en-
caminhada à Câmara
dos Deputados pela
Mesa do Senado. A
matéria foi aprovada
com o voto favorável
de 67 senadores.

Na justificação, Álvaro Dias afir-
ma que a proposta objetiva sanar
controvérsias em relação à cobran-
ça. Ele explica que, a partir dos anos
80, muitos municípios passaram a
instituir uma taxa para prestação
desse serviço, conhecida por Taxa
de Iluminação Pública (TIP), que
gerou ações judiciais questionan-
do sua constitucionalidade.

O Supremo Tribunal Federal,
acrescenta Álvaro Dias, firmou en-
tão jurisprudência, considerando
inconstitucional a cobrança, sob a
alegação de não se tratar de serviço

Jefferson espera que Rio+10
traga avanços importantes

Senador observa que queimadas na Amazônia e inundações na Europa
e Ásia ajudam a solidificar a consciência ecológica em todo o mundo

�outro importante passo adiante�
para uma solução ambiental global.
Ele vê progressos na preservação
do meio ambiente desde a Rio-92,
embora nem todos os países tenham
cumprido os acordos firmados na
ocasião.

� De 1992 para cá, muita coisa foi
feita. O G-7 (grupo que reúne os sete
países mais industrializados do mun-
do) começou a realizar programas
importantes em todo o mundo, in-
clusive no Brasil, na Amazônia. É

menos do que seria desejável, mas,
de qualquer modo, já há um pro-
grama efetivo das nações mais ricas
para contribuírem financeiramente
� observou.

Para Jefferson Péres, os Estados
Unidos acabarão por rever sua po-
sição de não assinar o chamado Pro-
tocolo de Kyoto, que prevê a redu-
ção da emissão de gases na atmos-
fera pelos países desenvolvidos.

� A recusa do governo Bush
foi um retrocesso, mas, como
todos os países estão assinando,
os Estados Unidos estão ficando
isolados. Tenho muita confiança
em que o governo americano
acabará revendo sua posição.
Não é bom para nenhum país,
mesmo para uma superpotência,
como os Estados Unidos, ficar
isolado. E mais: condenado mo-
ralmente pelos outros como um
governo irresponsável que não
tem preocupação com uma cau-
sa tão dramaticamente importan-
te como é a de defesa do meio-
ambiente � afirmou.

O mundo discute a questão ambiental

Para Jefferson, embora �menos
do que seria desejável�, muita
coisa foi feita desde a Rio-92

mundial em que o conceito de preservação ambiental
foi associado ao de desenvolvimento. Da Eco-92 saí-
ram documentos como a Agenda 21 e a Convenção
sobre Mudança do Clima.

Apesar disso, muitas das medidas programadas ain-
da não foram colocadas em prática, como o Protoco-
lo de Kyoto, que prevê a redução das emissões de
gases na atmosfera. A retomada de ações práticas para
proteger o meio ambiente mundial é o principal desa-
fio da conferência de Johannesburgo.

A Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Susten-
 tável (Rio+10), que começou ontem em Johan-

nesburgo, África do Sul, é o terceiro encontro mundial
realizado pela Organização das Nações Unidas (ONU)
para discutir a questão ambiental no planeta. O pri-
meiro foi realizado em 1972, em Estocolmo, Suécia.
Naquela época, já havia a preocupação com a acelera-
da degradação dos recursos naturais no mundo. Vinte
anos depois, no Rio de Janeiro, foi realizada a segunda
conferência, a Eco-92. Este foi o primeiro encontro

Porto reconhece, no entanto, que
a recomendação é oportuna e deve
ser debatida. Ele entende que o Bra-
sil deve se apegar a essa posição
técnica do Banco Mundial na luta
pela redução das barreiras a pro-
dutos agrícolas, ainda que a solu-
ção para o problema seja eminen-
temente política e de governos.

O Banco Mundial também reco-
menda maior responsabilidade e
transparência aos países pobres,
principalmente na administração
dos recursos públicos. Porto con-
corda, mas entende que a recomen-

dação não serve apenas para os
países pobres, e pede igualdade de
tratamento por parte do banco.

�  O que o Banco Mundial precisa
fazer é priorizar os seus recursos
para que os países em desenvolvi-
mento sejam capazes de corrigir a
grande dívida social, os problemas
de habitação, saneamento e quali-
dade de vida, e investir no avanço
tecnológico.

Porto cobra nova atitude
dos países desenvolvidos Po r t o :

Bird deve
ajudar a
r eduz i r
dívida social

Alcântara pede urgência no
crédito para exportadores

ses ricos, tributos em
cascata e burocracia
alfandegária.

� Vamos ter supe-
rávit na balança co-
mercial este ano, mas
acredito que muito
mais pela redução
das importações. O
Brasil precisa expor-
tar muito mais. Te-
mos um percentual
baixíssimo de partici-
pação no comércio

internacional em relação às nos-
sas possibilidades, e tudo se agra-
va em um momento de crise finan-
ceira como a que vivemos. Expor-
tação significa mais emprego e cres-
cimento econômico � disse o se-
nador.

tos, pois acreditam que correm o
risco de calote, principalmente de
países emergentes, como o Brasil.
Essa postura dificulta a comercia-
lização dos produtos no exterior. Os
bancos estrangeiros evitam empres-
tar dinheiro para empresas de paí-
ses em crise por receio de com-
prometer sua saúde financeira.

Em época de crise, bancos temem emprestar

público específico e
divisível e, em certos
casos, por ter base de
cálculo coincidente
com a de tributos
como o Imposto Pre-
dial e Territorial Ur-
bano (IPTU).

Álvaro pondera
que os municípios
não têm condições
de custear a ilumina-
ção pública por meio
de seus impostos. �A

solução é emendar a Constituição
para que possam vir a instituir e co-
brar uma contribuição de ilumina-
ção pública, dentro da legalidade e
sem os percalços das demandas ju-
diciais�, justifica.

A utilização do conceito de �con-
tribuição especial�, admitido pela
Constituição, foi a alternativa encon-
trada em substituição ao termo �ta-
xa�, que vinha sendo utilizado pelas
leis municipais e foi considerado
inconstitucional, informa o relator
da matéria na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, senador
Luiz Otávio (PPB-PA).

Lúcio Alcântara afirma
que o país precisa

exportar muito mais

Cobrança de iluminação pública
vai ao exame dos deputados

Álvaro diz que municípios
não têm condições

de custear a iluminação
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